
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 881.164 - RS (2016/0063499-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL  - RS012037 

 ANGELA IBANEZ LEAL  - RS045060 
 MARTHA IBANEZ LEAL  - RS035205 

ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 
 ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S) - RS062756 

AGRAVADO  : EDISON LUIZ ROZA LOPES 
ADVOGADO : LUCIANA TRAMONTIN BONHO  - RS058359 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OI S/A. ALEGADO EXCESSO DE EXECUÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
TERMO FINAL PARA O RECEBIMENTO DE DIVIDENDOS. 
PLEITO RECURSAL QUE NÃO SE COADUNA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 06 de abril de 2017. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 881.164 - RS (2016/0063499-4)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL  - RS012037 
   ANGELA IBANEZ LEAL  - RS045060 
   MARTHA IBANEZ LEAL  - RS035205 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 
   ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S) - RS062756 
AGRAVADO  : EDISON LUIZ ROZA LOPES 
ADVOGADO : LUCIANA TRAMONTIN BONHO  - RS058359 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por OI S.A, em face de decisão por 

mim proferida e assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OI S/A. ALEGADO EXCESSO 
DE EXECUÇÃO POR APLICAÇÃO DE JUROS SOBRE JUROS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
TERMO FINAL PARA O RECEBIMENTO DE DIVIDENDOS. PLEITO 
RECURSAL QUE NÃO SE COADUNA COM A JURISPRUDÊNCIA 

DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO DESPROVIDO. (e-STJ fl. 
709) 

Nas razões do presente recurso, a parte agravante alega, em síntese, que 

"o precedente referido na decisão não pode ser aplicado no caso em 

concreto, uma vez que o julgamento do Recurso Especial n. 1.301.989/RS 

coaduna-se com o recurso especial interposto, haja vista que determina o 

marco final para o limite temporal dos dividendos na data da cotação." 

(e-STJ fl. 722). 

É o breve relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não pode ser acolhida.

Com efeito, percebe-se que as razões trazidas no agravo interno, de que, 

"no momento em que a parte deixa de ser acionista, data da cotação da 

conversão das ações em pecúnia, o direito ao recebimento de dividendos se 

extingue, pois a partir daí não há mais ações em seu nome, razão pela qual 

merece ser reformada a decisão atacada" [sic] (e-STJ fl. 724), não são aptas 

a desconstituir a decisão recorrida, cujos fundamentos passo aqui a reiterar.

 Ora, conforme bem salientado na decisão agravada (e-STJ fls. 709-712), 

alterar a conclusão do acórdão recorrido acerca da incidência de juros sobre 

juros demandaria inviável reexame fático-probatório, o que é vedado ante o 

óbice da Súmula 7/STJ.

Ademais, o entendimento que a parte agravante insiste em reiterar sobre 

o termo final para o recebimento de dividendos não corresponde à 

jurisprudência firmada por esta Corte Superior para fins do artigo 543-C do 

Código de Processo Civil.

Veja-se:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BRASIL TELECOM S/A. CONTRATO 
DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CESSÃO DE DIREITOS. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO CESSIONÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO 
DE AÇÕES. CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO EM PERDAS E DANOS. 
CRITÉRIOS. COISA JULGADA. RESSALVA.
(...) 1.3. Os dividendos são devidos durante todo o período em que o 
consumidor integrou ou deveria ter integrado os quadros societários.
1.3.1. Sobre o valor dos dividendos não pagos, incide correção 
monetária desde a data de vencimento da obrigação, nos termos do art. 
205, § 3º, Lei 6.404/76, e juros de mora desde a citação.
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1.3.2. No caso das ações convertidas em perdas e danos, é devido o 
pagamento de dividendos desde a data em que as ações deveriam ter 
sido subscritas, até a data do trânsito em julgado do processo de 
conhecimento, incidindo juros de mora e correção monetária segundo 
os critérios do item anterior.
1.4. Ressalva da manutenção de critérios diversos nas hipóteses de 
coisa julgada.
(...) 3. RECURSO ESPECIAL DE BRASIL TELECOM S/A NÃO 
CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DE SÉRGIO MARQUES 
ASSESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA PARTE, PARCIALMENTE PROVIDO.
(REsp 1301989/RS, Minha Relatoria, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 
19/03/2014, g.n.).

Desse modo, não comporta provimento a irresignação recursal.

Advirta-se que a oposição de incidentes processuais infundados 

dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0063499-4 AREsp 881.164 / RS

Números Origem:  00972001220148217000  11202234470  70059046375  70059154401  70060199072  
70061667895  70067710251

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL  - RS012037 

 ANGELA IBANEZ LEAL  - RS045060 
 MARTHA IBANEZ LEAL  - RS035205 

ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 
 ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S) - RS062756 

AGRAVADO  : EDISON LUIZ ROZA LOPES 
ADVOGADO : LUCIANA TRAMONTIN BONHO  - RS058359 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL  - RS012037 

 ANGELA IBANEZ LEAL  - RS045060 
 MARTHA IBANEZ LEAL  - RS035205 

ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE  - RS055594 
 ROBERTO CAPRA DE MORAES E OUTRO(S) - RS062756 

AGRAVADO  : EDISON LUIZ ROZA LOPES 
ADVOGADO : LUCIANA TRAMONTIN BONHO  - RS058359 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
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Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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